Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cível

Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0003627-47.2013.8.19.0003
Trata-se de ação de repetição de indébito proposta por ROBSON MARCIO OLIVEIRA FIDELIS em face de BANCO ITAUCARD S/A, sob alegação de cobrança indevida. A parte autora, em síntese, afirmou que adquiriu um automóvel financiado pela parte ré, porém a parte ré incluiu de forma indevida no valor do financiamento a quantia de R$ 1.004,09, sob diversas rubricas. Alegou que existe cobrança de juros capitalizados e que é ilegal a cobrança de comissão de permanência. Requereu a manutenção na posse do bem; a abstenção da parte ré em negativar o seu nome; a declaração de nulidade das cláusulas abusivas; a revisão do contrato com recálculo das prestações com juros de 1% ao mês sem capitalização; a devolução em dobro da quantia de R$ 2.008,18 (dois mil e oito reais e dezenove centavos); a devolução dos valores a título de comissão de permanência. Decisão de fls. 68 que indeferiu a antecipação de tutela. A parte ré, devidamente citada às fls. 70, apresentou contestação, em que suscitou questões prévias de incompetência do juízo, de inépcia da inicial e de decadência. No mérito, afirmou que não há abusividade nas cobranças, que decorrem de análise de crédito, inclusão de gravame eletrônico, registro de contrato, formalização da operação de crédito e comissão do concessionário. Alegou que é válida a cobrança de comissão de permanência, bem como de capitalização de juros. Pugnou pela improcedência. Réplica às fls. 89/90. É o relatório. Decido. Tendo em vista que não são necessárias as provas requeridas pela parte autora, por se tratar de questão de direito, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 330, I do CPC. Rejeito a questão preliminar de incompetência relativa, pois além de não ter sido suscitada pela via correta, no caso dos autos a contração ocorreu nesta Comarca. Rejeito a questão preliminar de inépcia da inicial, pois a peça de ingresso preenche todos os requisitos legais. Rejeito a questão prejudicial de decadência, pois na verdade o argumento de cobrança indevida enseja a aplicação do prazo atinente à prescrição, sendo que apesar de a contratação ter sido realizada no ano de 2008, o valor impugnado foi diluído nas prestações, sendo que apenas haveria prescrição contado o prazo de 03 anos do pagamento da última parcela. Como não existem outras questões prévias suscitadas pela parte ré em sua contestação, sejam de caráter preliminar, sejam de índole prejudicial, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. Pretende a parte autora com a presente demanda que a sua dívida seja renegociada com a parte ré, uma vez que entende que o valor que paga não se apresenta justo, ao argumento de que os juros cobrados pela parte ré seriam excessivos e, indiretamente, superariam o valor máximo de 12% ao ano. A parte autora, desde o início dos relatos de sua inicial, confessa expressamente que pactuou de forma livre os juros cobrados, o que motivou até mesmo o indeferimento da antecipação de tutela. Não pretender, agora, pagar pelos valores utilizados para a compra financiada de seu veículo automotor é de fato autorizar que haja o seu locupletamento às custas da parte ré, que lhe forneceu o crédito. As demandas desta natureza estão chegando aos borbotões ao Poder Judiciário, sendo que a imensa maioria por culpa do próprio consumidor, como no presente caso, em virtude do absoluto descontrole de sua vida e saúde financeiras. Não há que se discutir os juros cobrados, pois a referida matéria de há muito está pacificada pelas Cortes Superiores, nos termos da Súmula 596 do STF, em que as instituições financeiras não ficam submetidas às disposições da Lei de Usura. Ademais, se a parte autora aceitou expressamente subscrever um contrato com juros remuneratórios superiores a 1% ao mês, tal fato não é problema da parte ré, até porque não existe monopólio no mercado para este serviço, pelo que a parte autora poderia livremente procurar outra instituição financeira que lhe fornecesse o crédito de forma mais barata. Toda a pretensão da parte autora indicada na petição tinha como causa de pedir a fixação de juros legais, que indiretamente seria a limitação constitucional dos juros em 12% ao ano, nos termos do artigo 192, § 3º da Constituição da República de 1988, pois o CTN não se aplica ao presente caso. Ocorre que esqueceram de avisar à parte autora que a ´limitação´ constitucional acima indicada já se encontrava devidamente revogada pela Emenda Constitucional nº 40, de 29 de maio de 2003, mais de 10 (dez) anos depois do ajuizamento da presente demanda. Ademais, mesmo antes da revogação expressa de tal dispositivo constitucional, o que sepultou qualquer discussão a seu respeito, o E. STF tinha entendimento pacificado de que tal norma era de eficácia contida, não sendo auto-aplicável, pelo que necessitaria de lei em sentido material que a regulamentasse, o que nunca foi feito. Assim, por razões óbvias, não há o que cancelar ou revisar no débito da parte autora, nem existe qualquer valor a lhe ser restituído, pois é devedora dos respectivos valores, o que implica, ainda, no afastamento do pedido de abstenção da negativação do nome da parte autora, que se apresenta como exercício regular do direito da parte ré, caso haja inadimplência, desde que observados os requisitos legais, pelo que se afasta também o pedido de manutenção na posse do bem, que somente poderá ocorrer caso efetuado o pagamento dos valores contratados. Quanto ao anatocismo, não há evidência de sua ocorrência no caso dos autos, uma vez que em empréstimos decorrentes de financiamentos de veículos não existe rolagem da dívida (tal como ocorre nos casos de cheque especial e cartões de crédito), sendo as taxas de juros remuneratórios, neste caso, pré-fixadas quando da pactuação, o que afasta a alegação de capitalização, já que a conta para quitação do contrato não importa apenas em somatório das parcelas para se chegar ao valor financiado, pois existe a remuneração do banco que são os juros do valor entregue. A planilha apresentada pelo autor não pode ser acolhida por este Juízo, uma vez que não houve pactuação da forma ali apresentada no empréstimo tomado pelo autor. Não há a suposta cumulação de correção monetária com comissão de permanência ou juros moratórios, pois o contrato em questão apenas prevê a incidência de apenas uma das referidas taxas, mas não todas, o que feriria o entendimento jurisprudencial. Outrossim, as Súmulas 30, 294 e 296 do STJ não vedam a cobrança de multa e de comissão de permanência. Desta forma, apresenta-se impossível a manutenção da posse do veículo com o demandante, tendo em vista que este restou inadimplente no pagamento das prestações do financiamento regularmente avençadas entre as partes. Apesar de a parte autora não ter anexado aos autos os devidos pagamentos, a parte ré não se insurgiu com alegação de inadimplemento no pagamento das prestações, pelo que há de se presumir o adimplemento. A cobrança é nitidamente indevida, em especial por sequer no caso dos autos estar demonstrada a devida informação repassada ao consumidor do que realmente consistiria a cobrança em questão. Ademais, ainda que houvesse plena informação e ampla previsão destacada no contrato, as tarifas continuariam indevidas, uma vez que o consumidor já arca com alto pagamento de taxas de juros referentes ao valor financiado, de forma a caracterizar a onerosidade excessiva. Vale ressaltar que o STJ, através de sua Segunda Seção, em 28 de agosto de 2013, no julgamento do Resp. nº 1251331, relatado pela Ministra Isabel Gallotti, que foi reconhecido como paradigma de recursos repetitivos (e suspendeu todas as ações no país), fixou o entendimento de que a tarifa de abertura de crédito e a tarifa de emissão de carnê somente seriam válidas nos contratos celebrados até 30 de abril de 2008, quando terminou a vigência da Resolução CMN nº 2.303/96, que permitia a referida cobrança, pelo que não há mais que se falar em suspensão, ante o julgamento do recurso paradigma. Como no caso dos autos o contrato foi celebrado após o término da vigência do referido ato normativo, afigura-se ilegal a cobrança. Desta forma, deve o valor ser devolvido de forma dobrada, de acordo com o artigo 42, parágrafo único do CDC, por se tratar de cobrança indevida, com exceção do IOF, que é devido no caso dos autos da forma contratada, eis que os valores contratados incluíram as tarifas impugnadas. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido descrito na inicial e condeno a parte ré ao pagamento ao autor da quantia de R$ 957,44 (novecentos e cinquenta e sete reais e quarenta e quatro centavos), de forma dobrada, de acordo com artigo 42, parágrafo único do CDC, que deverá ser acrescida de correção monetária, a contar da contratação, bem como juros moratórios de 1% ao mês, estes contados da citação. Tendo em vista a sucumbência mínima da parte ré, condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos dos artigos 20, § 4º e 21, parágrafo único, ambos do CPC, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50 para a parte autora. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 03.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
